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Proccsso Administratir o n" 06,202-l

coNTkAIO ADMlN§'rkTTlyO N" 0ó 2t))r
QL.E FÁlLv ENTR!. st r r ..i.rr. rR r

MUNICIPÁL Dl- ltloNrES -4t.7OS-.rí..1. t'OR
INTERMÉD|O DO (Á) REGIN.ILDO LI.UÍ-1

ILI'ES E Á EMPRESÁ J.D. D-.) .\IOT-1
.,t ssEs.ton1.4 r c(),\-sLtt, toRl.4 I.TD,1.

A CAMAR^ MUNICIPAL DE I\'ÍONTES ALTOS-NI^., oom sede à Avenida Fabr'ício

Ferraz, na cidade de Montes Altos, Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n"

10.3-19.95910001-90, neste ato representâdâ pelo Sr. Reginaldo Lima Alves. poriador dL\

CPF n" 6-15.086.843-00, doravante denominado CONTRATANTE, e a ernpresa J.Í3. DÀ

MOTA ASSESSORLâ, E CONSULTORIA LT[)A, inscrita no CNPJ sob o r"
:11.759.551i0001-10. sediada na Rua Nernesio Gomes, s/n - Lageado Novo-lvlA CFIP:

65.937-000, doravante dcsignado CONTRA'lADO, neste ato rcpresentado pclo

proprietiirio João Batista da Mota. CPF sob o n" 98-1.099.801-3J, conforme ltos

constitutivos da cmpresa apresonmda nos autos" tendo cm vista o que colrsta llo Plocc-ssri

n" ()312(124 c em observância às disposições da Lei n' 1.{.133, de l'tle ablil de 2()ll. e

demais legislação aplicáve1. resolvem cclebrar o presente Tenno de Contrato. decorltnte

da Disperrsa de Licitação n" 01t2024. mediarrte as cláusulas e conCiçõcs 2 sç'guir

cnunciadas.

CLAUSULA PRIMEI RA - OBJETOT

l.l. Contratação de Pessoa Jurídica cspecializada em serviços de di.ritalização para

realizar a guarda crn meio digital do acewo de documentos e procossos Ílricros, bcnr ct»r.rtr

olganizar o arquivo fisico. pertencentes à Câmara Murricipal dc lvlonres I'ltos-NtÀ. dcsdc

a instalação dessa Casa de Leis, nas condições estabelccidas no Tcrmo dc Ret'erôncia.

eto da contra ao:

UANT. \'. tr\l'r. \'. T(»T

Âr'efiida I abrício FerráZ. S/\ - C entro - llontes Âllos-\lA - CII': 6593G000
Sit€: wu 11'.cmmoIrtesaltos.ma.gov.lrr
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Scrviços in )oco dc digitalizaçâo
de documcntos c proccssos 04 2.500,00 10.000.00
tisicos c'rn adi ital
Serviços técnicos na seleçào,
classificação, catalogaçào,
ideltiÍicaçâo, orgauizaçào c
arquivamenlo de documentos
peflcncenles ao acen o da
Cârrara Municipal de Montes
AItos-MA.

t o'l'AL 20.{i0r}.00

1.3. Vinculam esta contratação. independentemente de transcrição:

1.3.1 . O Termo de Refcrência:

I .3.2. À Autorizaçào de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa de Licitaçào, caso

existentes;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos docurnentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDÀ - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:

2.1. O prazo de vigência da contratação é conlado a pânir da data da assinatura ató 3I rle

dezenrbro de 2024, prorrogável por até 05 (cinco) anos, na lonna dos artigos 106 e 107

da Lei n" t4.133. de2021.

2.2. A prorrogação de que tÍata este itcm é condicionada ao ateste. pela autoridadc

competente, de que as condições e os preços permanecem lantajosos plrl rr

Àdministração, permitida a negociação com o contratâdo.

2.2.1 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogâção contralual.

2.2.2 A prorrogação de conlrato deverá ser promovida mediante celebraçào de lert- o

aditivo.

2.1.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o co,rtratado tiver sido pcnalizado

nas sanções tle declaração de inrdoneidade ou irnpedimerúo de licitar e contlatâr corr]

poder público, obsen,adas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA . ITODELOS DE EXEC]IIÇÃO E (;ESTÃo

CO\ITRATUAIS: (art. 92, IV, VII e XVIII)

Avenida fàbri.io Ferrâ2, S/)l - Centro - ]tonies AlÍos-!lA - CEI': 65936,000
Sitei \dÍ'w.cmmontesaltos.mâ.got.lrr
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3. l. O regirne dc execução contratual, os modelos de gestão c de execuçâo, assim ctrrrro

os prazos c condições de conclusão, entrega, observaçào c recebimento do objcto constanr

no Tenno de Refer'ência, anexo a este Contrato.

CLÁUSUI,A QUARTÀ _ SI.JBCONTITATAÇÃ0:

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CI,ÁUSUL^ QUINTA _ PREÇo:

5.1. O vakrr trxal da contratação é de R$ 20.000,00 (vintc rnil reais).

5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias dirctas e indirctir'

decorrentes da execução do objeto, iuclusive tributos e/ou impostos, encargos socinis.

trabalhistas. prcvidenciários, liscais e comerciais incidentes, taxa de administraçào. li!-ic.

seguro e outros necessários ao cumprimenlo intcgral do objeto da contrataçào.

-5.-1. O valor acima é meramente estimativo, de lorma que os pagamerltos devidos ro

contratado dcpendcr'ão dos quantitatiÍos eÍ'etivarnente fomccidos.

CLAUSULA SEXTA- PAGAMI,NI'O: (art 92, V c Vl)
(r.1. O prazo para pagamcnto lL) contrâtado e denrais corrdições a clc rcttrcnlc.

cncontram-se dcÍlnidos no Termo de Reltrôncia. anexo a este Contrato.

CLAUSULA SET'IMA - REAJUSTE: (art.92, V)

7-1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de uur an,r

contado da dala do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido d,) contratado. os

prcços iliciais serão reajustados. nediante a aplicação. pelo contratânte. exclusivamctttc

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuatidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao prirneiro, o inteÍcgno Ininilno de um rtuo será cotttarlr

a parlir dos efeitos financeiros do ú1timo reajuste.

7.4. No caso de arraso ou nào dilulgaçào do (s) índice (s) de reajustameltro, o col)hatirllle

pagaú ao contratado a importância calculada pela últir.tta vanaçào coúecida. liqLridancio

a diferença corespondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s ; definitir o t s )

Avenida Fabrício l'errâ2, S/\ - Centro - }lontes Alto§-MA - CEP: 651'16000
Site: \ryrr.w.cmmonlesaltos.mâ,g(rv.br
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7.5. Nas aferições hnais. o (s) indice (s) utilizado (s) para reajusrc scrá (ào).

obrigatoriamente, o (s) definitivo (s).

7.ír. Caso o(s) índice(s) estâbelecido(s) parâ reajustamento venha(m) a ser exrinto(s) ou

de qualquer fonna não possa (m) mais ser utilizado(s), sera (ão) adotado (s). er:r

substituição, o (s) que vier(em) a ser determinado (s) pela legislação então elr vigor'.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as pârtes clegcrão rrovrr

índice ot'icial, para reajustamento do pÍeço do valor renanescentc, por rncio dc tcrrno

adítivo.

7.8 O reajuste scrá realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE: (ATt. 92, X, XI C

xIV)

8.1 Sào obrigaçôes do Conirâlante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. d!- acordo

com o contato e seus anexos:

8.3 Rcceber o objeto no prazo e condições estabelccidas no 'Ienno de Referência:

8.4 NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍêitos ou incorreções vclificadas

no obieto fomecido, para que se.ja por elc substihúdo, repalado ou corrigido, no totâl ou

cm partc. às suas expcnsas;

8.5 Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrlgações pelo

Contratado:

8.6 Efctuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecitnento dtr

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente C)ontrato e no l'emlo de

Referência.

8.7 Aplicar ao Contatado as sançõcs previstas na lei e neste Coutrato;

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da Uniào para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações oelo Contmtado:

8.9 Explicitarnente emitir decisão sobre todas as solicitaçõcs e reclamaçircs rcla.-iouadas

à execução do prescnte Contrato, ressalvados os requerimentos manit'e stanlcutc

ir.nperlinenles, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçtio do

ajuste.

Avenida Fabrício l'erraz. S/N - Centro - MonÍes Alto§-f'I.4. - CEP: 65!-3G000
Site: $\r w,cmmonte§âltos.ma.gov.br
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8.9.1 A Administração tcrá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do plotocolo do

rcquerimento para decidir, admitida a prorrogaçào nrotivada, por igual pcríodo.

tl.l0 Responder eventuais pedidos de reestabelecitnento do equilíhlio econirt.ric,:r-

Íinanceiro feitos pelo contratado no prazo máxino de 30 dias.

8. I I Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo adr.ninistratir o

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

tl.l2 A Adrninistração não rcsponderá por quaisquer compromissos assumido5 r)cl(,

Contratado com tercciros, ainda quc vinculados à cxecução do contrato, beni conro por

qualquer dano causado a Ierceiros em decorência dc ato do Cont"atado, tlc seus

emprcgados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGÀÇÓES DO CONTRÂTADO: (ATt. 92, XI\', XVI C

xvr)
9.1 O Contrarado devc cumprir todas as obrigações constantes deste Colltrâto c em s!-t"ts

anexos, assumindo como cxclusivalnente seus os liscos e as dcspesas deconcntcs da boa

e pertcita execuçâo do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconenies do objeto. de acordo com .r

Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, dc 1990);

9.3 Comunicar ao contÍatânte, no prazo miiximo de 24h (vinte c quatro horl\ ) quc

antecede a data da entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pnzt''

previsto. corr a dclida compruvaçàot

9.4 Atender às detcrminações regulares elnitidas pelo Íiscal ou gestor do contralo otl

autoridade superior (art. I 37, ll. da Lei n." 14. 133, de 2021) e prestar todo esc larecitrento

ou informação por eles solicitados;

9.5 Rcparar. corigir, remover. rcconstruir ou substituir. às suas expcnsas. no total ott cttl

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificalen'l \icio(.

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos rnateriais enrpregados;

9.6 Responsabilizar-sc pclos vícios c danos decorrcntes da execução do objcto. bctn

como por todo e qualquer dano causado à Administraçào ou terceiros, nào reduziudo cssa

responsâbilidade a fiscalização ou o acompaúameÍto da execuçào contratlral pelo

Avenidd Irabricio l'errâ2. S/J,{ - Centro - }Iontes Alro§-}'IA - CDP: 6-í! -1G000
Site: $'$ w.cmnrontesaltos. mr.got . br
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contratante, que ticará autorizado a dcscontar dos pagamentos devidos ou da -uarantia.

caso exigida. o valor correspondcnte aos danos softidosi

9.7 Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro rle

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsár'el pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para furs de pagamento. os sç..iuinrL-s

documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) cefiidào conjunta

relativa aos tributos federais c à Dívida Ativa da União: .1) ceftidões quc compro\ clr a

regularidadc perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado:

4) Certidão de Rcgularidade do FCTS CRF; e 5) Certidão Ncgativa de Dehitos

Trabalhistas - CNDT;

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas.

previdenciárias, tiscais, comcrciais e as demais previstas em legislaçâo especítica. cu-ia

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e nào poderá on!'ràr o

objeto do contratoi

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato. no prívo de 24 (vinte e quatro) horas, qualtlucr

oconência anormal ou acidente quc se verifique no klcal da execução tlo ob.itkr

contratual.

9.10 Paralisar, por determinaçào do contratante, qualquel alir.idadc que ilão cstr-il scrtdo

executada dc acordo com a boa técnica ou que ponha ctn risco a segurança dc pessoas ou

bens de terceiros.

9.1I Manter durante toda a vigência do cr.rntrato, em compatibilidade com as obrigaçôos

assurnidas. todas as condições cxigidas para qualiÍrcaçào na contratação direta:

9.12 Cr.rmptir, durante todo o período de execuçào do contrato, a reselna de !'.lrgos

prevista em lei para pessoa com cieÍiciência, para reabilitado da Previdência Social otr

para aprcndiz, bem como as rescr\,/as de cargos previstas na legislação iart. I 16. tla Lci

n." l,{. 133, de 2021);

9- l3 Comprovar a rcserva dt: cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixaclo pcio

hscal do coutrato, com a indicação dos empregados quc precncheram as refcridas vagas

(art. I16, paráprafo único, da Lci n.' 14.133. de 2021);

f.i4 Guardal sigilo sobre lodas as inforn.tações obtidas cnr decorrência lo cumplimelllô

do contlato:

Avenida Fâbrício Ferrez, S/N - Centro - Montes Altos-§IÂ - C}]P: 6593G000
Sitet wn'w.cmmoDtesaltos.mâ.gov.br
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9.15 Arcar com o ônus decorrentc de eventual equívoco no dimcnr;ionanrcnto drrs

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis dccorrentes dc tiltorcs

futuros e incertos, devendo complernentá-los, caso o previsto inicialrnente c n1. surl

proposta não seja sarisfatório para o atendimento do objeto Ca contratação, excekr qtundo

ocorrer algum dos cventos arrolados no art. I 24, II, d. da Lei n" 14.133. de 202 I .

9.16 Cumprir, aiém dos postulados legais vigentcs de âmbito fede al, estaduai oLr

rnunicipal, as nonlas de segurança do contratante;

g.l7 Alocar os empregados necessários, com habilitação c coúccimento adcquados.

ao pcú'eito cumprimento das cláusulas dcste contrato, Í'omecendo os nrateriais.

cquipamcntos, fen'amentas c utensílios demantlados, cuja quantidatle. qualitlade c

tccnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçào de resôncia:

9.18 Orientar e treinar scus empregados sobre os dcvcres previstos na Lci n" li.7Ct9.

de l4 de agosto dc 2018, adotando medidas eficazes para proteçào de dados pcssoais a

que tcnha acesso por força da execução deste contrato;

9.19 Conduzir os trabalhos com cstrita obscn ância às normas da legislação perlrncnte.

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dc

execuçào do objcto e nas melhores condições dc segurânça. higiene c disciplina.

9.20 Submetcr previamente. por cscrito. ao contratantc. para aniálise e aplttvaçào.

quaisquer mudanças nos rnétodos executivos que fujam às especificações do urcmot.ial

descritir o ou instrumenlo congênere.

9.1 I Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do tnenor de dezesscis anos. c.rcctr)

na condiçào de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizução do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notunto. perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA_ GARANTIA DE EXECUÇ.IO: (âTt.92, XtI)

10. I A coltrataçào conla com gamntia de execução. nos moldes do art. 96 tla Lei n"

14. 133. de 2021. na modalidade Dispensa de Licitação, etn valor corre spondcttte a I 0" n

(dez por ccnto) tlo valor iniciaVtotâilanual tlo contrato.

CLÁUSULA DECI}IA PRI}IEIRA

ADMINISTRATIVAS: (art 92, XIV)

INFRAÇÕES T: SA\ÇÕE5

Avenida l'abrício lerraz. S/\ - Centro - \{ontes Altú§-yA - CEP: 659-1G0tl0
Site: w$ $.cmmontc§altos.mâ.go1.br
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ll.l Cometc infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 1021. rr

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial dô côntrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à .\dministraçà() ou

ao funcionamcnto dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação senr nrotj\,o

justilicado:

e) apresentar documentação Íàlsa ou prestar declaraçâo falsa durantc a execuçào tlo

contrato;

tJ praticar ato tiaudulento na exccução do contrato:

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraudc dc qualquer narurezal

h) praticar alo lesivo preüsto no an. 5" da Lei tf 12.8.16, de l" de agosto de 201.i.

11.2 Serão aplicadas ao conlratado que incorrer tras infrações acirna dcscrilas as

seguintes sanções:

I. Advertência. quando o contratado der causa à inerccução parcial do contlatrr. scrnpli

que não se justificar a irnposição de penalidade mais gra\'!' (arl. I 5ó. §2", da Lei n" lzl. I -i.-1.

de 2021 ):

Il.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as oondutas descrjtas nes

alíneas "b". "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se juslil'rcar a

imposição dc penalidade mais gave (art. 156, § 4', da l-si n" 14.133, de202l);

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pratieatlas rs

condutas descritas nas alíneas "e". "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contralo. ben.r

como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penaliJade rnais gra\ e

(art. 156, §5", da Lei n" 14.133, de 2021).

IV. Multa:

1. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso in-iustiÍicado sobre o vakrl tla

parcela inadirnplida, até o limite dc l0 (dcz) dias;

2. Moratôria de 3% (três por cento) por dia de atraso iniustificado sobrr o valor lotal tlo

contrato. ale o máximo de 20oÁ (\'inte por cento), pela inobserr'ância do prazo fixutlo ;lrra

apresenlação. suplementação ou reposição da garantia.

Avenida fabrício Ferraz, S/N - Centro - Mootes Altos-MA - CI,P: 6593G000
Site: wrr,w.cmmontesaltos.mr.gol'.br
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I. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Adrninistração a pronrovcr a cxrinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. conÍbrmc

dispôe o inciso I do art- l3TdaLein. 14.133,de2021.

3- Compensatória, paftr as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" <io subitenr i I .1 . dc

50Á a 1O%o do valor do Contralo.

21. Compensatória. para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínca "c" do subitcrn

ll.l. de 5o/o a l0% do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem l1.1, a multa será de 5% a l0o,u do

valor do Contrato.

6. Para inÍ'rações dcscritas na alínea "d" do subitem l l.l, a multa será dc 5% a l0q'o do

valor do Contrato.

7. Paru a intração descrita na alinea "a" do subitem ll.l a multa será cie 5% a i0% do

valor do Contrato. ressalvadas as seguintes infrações:

I 1.3 A aplicação das sanções previstas este Contrato nâo exclui, em hipótese alsurna.

a obrigação dc reparação integral do dano causado ao Contratante (an. 156. §9". da Lei

n' 14.133, de 2021)

I1.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderào sel aplicadas crmulalivamcntc

com a mulra (arr. 156, §7", da Lei n" 14.133, de 2021).

1I.4.1 Antcs da aplicação da muita será Íàcultada a deÍlsa do interessado no prazo dc

t5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" l,l. li-1. de

2021)

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis tbrem superiores ao valor do

pagamento eventualmenle devido pelo Contralante ao Contratado. além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8', daLei n' 14.133,de2021).

I 1.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrançajudicial. a multa podeú ser recolhida

administrativamente no prazo máxirno de 30 (trinta l dias, a contar da dati do rccebimento

da comunicação enviada pela autoridade compctcnte.

I1.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativrr quL'assrgur!'(,

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimeuto previsto r.ro

caput e parágrzlos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de

Avenidâ l-âbrício Ferrâz, S/fl - CenÍro - llonÍes Altos-NlÂ - CEP: 65Í'16000
Site: lan w.cmmonlesaltos.mr.gov.br
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

I I .6 Na aplicaçâo das sanções serão considerados (art. 156, § 1', da Lei n" 14. I3l. de

2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridadcs do caso corlcreto:

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos quc dela provierem para o Contratante:

c) a implantação ou o apertliÇoamento de programa de integritlade, conÍ'onrrc nonras c

orientaçõcs dos órgàos de conholc.

l l.7 Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n' l4. l 13, de 2021 . ou cnl

outras leis de licitações e contratos da Administraçào Pública que tambénr scjanr

tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013. serào apurados e julgados

conjuntâmentc. nos rnesmos autos, observados o rito procedimental e âutoridadc

compctente definidos na referida Lei (art- 159).

ll.8 A pcrsonalidadc juridica tlo Contratado potlerá sr.'r Cesconsidcrada scr).rprc (lue

utilizada com abuso do direito para facilitar, cncollrir ou dissimular a prática dos atos

iliciLos previstos ncste Contrato ou pam pÍovocar confusão patrimonial, c. nesse caso,

todos os cl'eitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica scrão estendidos aos süus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou r\

empresa do rnesmo ramo corn relaçào tle coligação ou contJole, de fàto orr de dircito. cottr

o Contratâdo, observados, em todos os casos, o contaditório, a ampla dclcsa c a

obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. I 60, da Lei n' 14. I 33, de 202 I ).

I 1.9 O Contratante deverá. no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis. contado da daLà

dr: aplicação da sançào, infonnar e manter atualizados os dados rclativos às salrçr-rcs por

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacionai de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CEIS) c no Cadastro Nacional de Empresas Pruidas (CNEI'). irrstituídos r)o

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lci n" 14.133. dc 202: ).

I I . l0 As sanções de impedimento de licitar e corkataÍ e declaraçâo de ilidoneitlade

para licitar ou contrâtâr são passíveis de reabilitação ua lbrrna rJo arl. 16J da Lei n"

r-+.131 21.

Âvenida Fâbrício Ferrâ2. S^,a - CcnÍro - ]Iontes À!tos-)L{ - CEI': 65!i3É000
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I I .l I Os debitos do contratado para com a Administraçào contratantc, rcsultantes de

multa administrativa e/ou indenizações. não inscritos em divida ativa. poderào ser

compensados, krtal ou parcialtrenle, com os créditos devidos pelo rel'erido ór{irr

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adrninistrativ<)s que o contriltad()

possua com o mesmo órgâo ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGEST\I I--

n" 26, de l3 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTR4,TUAI,: (âTt. 92.

xlx)
12. I O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partcs. ainda

que isso ocorra ântes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações nào tbrem cumpridas no prÍvo estipulado, a vigôncia ticará

pronogada até a conclusào do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar

a readequação do cronograma fxado para o contrato.

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato refêrida no item anterior d:coner ric culpa

do contratado:

a) Íicará clc cortstituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivâs sanÇõcs

administrativas: e

b) podeni a Adrninistração optar pela extinção dô contrato e, nesse caso. adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3 O L-ontrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nclc cstipuladas.

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos prelistos no artigo ll7 da Lei n"

l-+.133121. benr como amigavelmente. assegurados o contraditóno e a alnpla delesa.

12.3.1 Nesta h ipótese. aplicam-se também os artigos I 38 e 139 da mesnta Lei.

12.3.2 A altcraçào social ou a modiÍicação tla Íinalidade ou da estrutura t1a cmprcsa niitr

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contra!o.

12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contrata<Ia, deverá set

formalizado tenno atlitivo para alteraçào subjetiva.

12.4 O termo de extürção, sempre quc possível, será prcccdido:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialnlente culnpridos:

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Avenida [âbrício ]-erraz, SAi - Centro - Moltte§ Altos-MA - CEP: 6593G000
Sitc: w\r w.cmmontcsaltos.ma.gov.br
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12.4.3 Indenizações e multas.

12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o rccoúecimcnto dir

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em quc será concedida indenizaçio por

meio de termo indenizatório (art. l3l, caput, da Lei n." 14.133. de 2021)

12.6 O contrato poderá scr extinto:

I2.6.I caso se constate quc o contratado mantém vinculo de natureza técnica. conrtrcial-

econômica, financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entilade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado t'unçào na licitação no ploctsso dc

contratação dircta ou atue na fiscalização ou na gestâo do contrato, orr que dclcs scja

cônjuge, companheir-o ou parentc em linha reta, colatcral ou por aÍinidarlc, ató o tcrciilo

grau (art. 14. inciso IV, da Lei n." 14.1.13, de 2021):

12.6.2 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui admini.itrador ou sócio

com poder de direção. familiar dc detentor de cargo em comissão ou funçào de conflança

quc atue na área rcsponsável pela demanda ou contratação ou de autoridadc a cle

hicrarquicarnente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3", § 3o, do Dcclcto n.''

7.203. de 4 dejunho de 2010).

CLAUSULA DECIMA TERCEIRÀ - DOIAÇAO ORÇAI{E:{'IARIA: (ârt. 9:.

vllr)
ll.l As despesas decorrentes da presente contrataçào correrão à conta de rectusos

cspecificos consignados no Orçamento Geral da União dcste exercício, n:r dotaçâo abairo

discriminacla:

Unidade Orçar.nentária: 0 l- Câmara Municipal de Montes Altos-M.\

AtiVidade: 0 I .03 L0001 .2-002 Manutenção das Atividades Legislativas

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Scn'iços dc Tcrce iros Pcssoa .Turirlica

13.2 A dotaçào relativa aos cxercicios financciros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos t:orrcsponclcntcs.

mcdiante apostilamento.

cLÁusuLA DÉCDIA QUARI'A - DOS CASOS O)IISSOS: (art. Ír2, lll)
Avênida Ijabrício Ferraz. Slti - Centro - )lontes Àllos-)IA - CEP: 65!3G000
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1.1.1 Os casos omissos serào decididos pelo contratante. segundo as disposiçõt's

contidas na Lei n' 14.133, dc 2021, e demais normas federais aplicávcis c.

sr,lbsidiariamentc, seÊlmdo as disposições contidas lla Lei n'8.078, de 1990 - Cridigo ile

Def'esa do Consumidor - e normas e princípios gerais dus contratos-

CI,ÁUSUI,A DÉCtrvIA QUINT.A. _ ALTERAÇÔE,S:

[5.] Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts l24eseguint!.s

da Lei n" 14. 133. de 202 l.

15.2 C) contratado é obrigado a accitar, nas mesmas condições contratuais, os acrcscillro.

ou suprcssôes que se fizerem necessários. até o limire de 25% (vinte e cincô p(» crntoi

do valor inicial arualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediaúe celebraçào dc tcmro

aditivo, submetido à prévia aprovaÇão da consultoria jurídica do contÍatarlte, salvô nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em quc a

formalizaçào do aditivo deverá ocorrcr no pr?zo máxinro de 01 (um) mês (art. 132 da Lci

n" 14.133, dc 2021).

15.4 Registros que não caracterizam altcraçào do conh'ato podem ser realizaclos por'

simples apostila. dispensada a celebraçào de termo aditivo. na forma do art. 136 dir Lcr rr"

14. 133. dc 202 t .

CLÁUSULA DÉCIMÀ SEXTA _ PUBLICAÇÃO:

l6.l Incumbirá ao contratante divulgar o prcsente instrumento no Po;tal Nacilrnal tle

Contratações Públicas (PNCP). na foma prevista no art.9rl da Lei 14.13 3, de 202 L benr

como no respectivo sítio oficial do Municipio de Montes Altos-MA.

cLÁusuLA DÉCIMA SÉTIMA- FoRo: (art.92, §1")

17.l Fica eleito o Foro da Cornarca de Montcs Alkrs-MA para dirimjr os litígios cluc

dccorrcrcm da cxecução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pe la

conciliação, conforme aÍ. 92, § 1 ", da Lei n" 14. 1 33/2 I.

Montes -A.ltos-\4À 15 de iulho Je l(t2-1.
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td<.
CAM A }IUNICIPAI, DE I\{ONTES At,

CNPJ: I 0. 349.95s/000 I -e(r

Reginaldo Linra Alvl's
CPF:645.086.843-00

(-ontratante

MA

gx.b
iô.iqf irô à.tiradn J ;it3!8.n,.

D3tá: 15, 07r2C2. Lti13:16 03.i

J.B. DA MOTA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTI)A
CNI'J: 4 1.759.55 I /000 l-10

Joào Batista dtr Mota
C'Pl:: 984.099.80 I --14

TESTENIU\HAS:

- CPF

)-
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